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POLÍTICA ECONÔMICA 

Programa de curto prazo quer evitar 
"área cinzenta" entre BC e Tesouro 

por Claudia Safatle 
de Brasília 

A equipe econômica do 
governo Itamar Franco 
pretende promover uma 
profunda reformulação do 
Banco Central, começando 
pela mudança na forma de 
relacionamento do Bacen 
com o Tesouro Nacional; 
para que fique claro se 
aquela instituição está ou 
não financiando gastos do 
Tesouro Nacional. Preten-
de; também, criar instru-
mentos legais, a partir de 
negociação com o Congres-
so Nacional, para limitar a 
atuação dos bancos esta-
duais, sobretudo nos perío-
dos pré-eleitorais. 

Essas são algumas das 
medidas propostas pela 
área econômica ao presi-
dente em exercício, Itamar 
Franco, que recebeu na úl-
tima sexta-feira a versão 
definitiva do plano de dire-
trizes de curto prazo prepa-
rado em conjunto pelo Mi-
nistério da Fazenda, Minis-
tério do Planejamento, e 
Banco Central (BC). O pre-
sidente em exercício levou 
o documento para leitura 
durante a viagem ao Sene-
gal (ver página 2). 

Uma das formas previs-
tas para dar uma maior 
limpeza à contabilidade do 
setor público e maiores 
condições ao BC para fazer 
política monetária, e não 
apenas política de juros al-
tos, é sugerida no docu-
mento. Trata-se de transfe-
rir para o Tesouro Nacio-
nal toda a conta de DFA 
(Deposity Facility Agree-
ment), de cerca de US$ 47 
bilhões, podendo, assim, 
cancelar o valor equivalen-
te em títulos do Tesouro na 
carteira do BC. Hoje a car-
teira de títulos da dívida 
pública no Bacen soma cer-
ca US$ 67 bilhões, e não se 
sabe se, com essa área cin-
zenta do relacionamento do 
Bacen com o Tesouro (via 
carteira de títulos), o BC 
não estaria financiando 
despesas da União para su-
prir escassez de verbas, or-
çamentárias. 

Ao cancelar parte doati-
vo do Bacen (títulos da dí-
vida) com parte do passivo 
(DFA), a base monetária, 
hoje de cerca de US$ 3,5 bi-
lhões, passaria a ser relati-
vamente mais importante 
na contabilidade da insti-
tuição. A rigor, segundo ar- -
'gumentou um dos assesso-
res que participou da ela-
boração da formulação de 
política monetária do pro-
grama de ,curto prazo, é a 
base monetária o único 
passivo sobre o qual o Ba-
cen tem efetivo controle. 

"Nós temos que trocar a 
política-' de juros elevados 
que o BC pratica hoje, qua-
se que como mero corretor 
da díVida pública mobiliá-
ria federal, por uma políti-
ca monetária de controle 
dos agregados (meios de 
pagamento e base monetá-
ria). Para isso é necessárió 
promover uma reforma nó 
Bacen, que começa com eS, 
sa maior transparência na 
relação com o Tesouro, 
mas que deve se consolidar 
com a criação de um banco 
central mais autonômo, a 
partir da regulamentação 
do artigo 192, da Constitui-
ção, que trata do sistema 
financeiro", disse essa fon-
te. Ela também informou 
que uma parte da conta da 
?olítica de curto prazo de-
verá ser atribuída aos ban-
os estad,uais, com medi- 

das que limite o raio de 
atuação desses bancos. 
Possivelmente uma das 
providências nessa área se-
ria a proibição para que os 
bancos estaduais conce-
dam empréstimos a em-
preaas ou pessoas físicas 
que tenham uma relação 
de parentesco com candi-
datos a cargos eletivos. 

O plano de curto prazo só 

será divulgado quando hou-
ver autorização dó presi-
dente em exercício. Mas 
suas diretrizes serão a base 
das conversas que a missão 
técnica, que em abarcou na 
noite de domingo para 
Washington, terá com o 
Fundo Monetário Interna-
cional e com o Banco Mun-
dial. O plano é meramente 
de diretrizes e não traz me- 

tas quantitavas para a polí-
tica econômica dos próxi-
mos dois anos, no texto que 
foi entregue ao presidente 
em exercício. "Esta é uma 
missão exploratória e in-
formativa", disse o secre-
tário do tesouro, Murilo 
Portugal, que faz parte do 
grupo que vai reiniciar as 
conversas com o FMI e : 
BIRD. 


